
 
 
Nos termos do Art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, divulga-se este aviso, a valer pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis,
onde a Administração manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados no objeto abaixo,
conforme especificação do Termo de Referência anexado ao processo 20.08.1319.0000655/2026-41.
 
OBJETO:  Aquisição de material gráfico (backdrop, banner, pasta, cartilha e bloco).
 
Para mais informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail: compras@mpal.mp.br.
 
 
Maceió, 10 de Setembro de 2026.
 

 
DIOGO LESSA DOS SANTOS MELO

Setor de Compras
 

AVISO DE COTAÇÃO Nº 32
 
 
Nos termos do Art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, divulga-se este aviso, a valer pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis,
onde a Administração manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados no objeto abaixo,
conforme especificação do Termo de Referência anexado ao processo 20.08.1319.0000656/2026-14
 
OBJETO:  Aquisição de material gráfico (crachás e canetas).
 
Para mais informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail: compras@mpal.mp.br.
 
 
Maceió, 10 de Setembro de 2026.
 

 
DIOGO LESSA DOS SANTOS MELO

Setor de Compras
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
Protocolo de Atuação: Evasão de Crianças e Adolescentes Institucionalizados
 
 
 
Trata-se de PROTOCOLO DE ATUAÇÃO no caso de evasão de criança e/ou adolescente acolhido em INSTITUIÇÃO DE
ACOLHIMENTO, face encontrar-se em SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE OU RISCO SOCIAL NO ESTADO DE ALAGOAS,
considerado desaparecido, estruturado conforme estabelece a Lei n. 13.812/2019, que instituiu a Política Nacional de Busca de
Pessoas Desaparecidas, com fundamento na doutrina especializada, nas legislações correlatas, inclusive o ECA Digital, visando
imprimir celeridade e objetividade na busca imediata e localização de menores institucionalizados, conforme orientação a seguir:
 
1. FINALIDADE
Estabelecer procedimentos claros e imediatos a serem adotados pelas INSTITUIÇÕES DE ACOLHIMENTO, quando ocorrer a
fuga de crianças ou adolescentes, garantindo:
 
- A proteção integral prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente.
 
-A observância da Lei nº. 13.812, de 16 de março de 2019, que instituiu a Política Nacional de Busca de Pessoas
Desaparecidas.
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